
INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS QUE REGULAMENTAM O CONCURSO PÚBLICO

Estas Instruções Específicas, o Edital nº 16/2024, a Resolução nº 17/2017, do Conselho Universitário -
CONSU, o Edital de Condições Gerias nº 15 de 02 de fevereiro 2018, publicado no Diário Oficial da
União de 05 de fevereiro de 2018 e demais legislações pertinentes, disciplinarão o Concurso Público para
Professor de Magistério Superior, não cabendo a qualquer candidato alegar desconhecê-lo.

Área do Conhecimento

Ciências da Saúde - 4.00.00.00-1
Subárea: Medicina - 4.01.00.00-6 /
Especialidade: Ginecologia e Obstetrícia – 4.01.01.15.0.

Titulação
Graduação em Medicina e residência médica em Ginecologia e Obstetrícia reconhecida pelo MEC ou
título de especialista em Ginecologia e Obstetrícia pela Federação Brasileira das Associações de
Ginecologia e Obstetrícia - FEBRASGO - ou Registro de Qualificação de Especialista (RQE) em
Ginecologia e Obstetrícia no Conselho Regional de Medicina (CRM)

Conteúdo programático

1. Vulvovaginites: epidemiologia, apresentações clínicas, diagnóstico diferencial e manejo terapêutico.
2- Câncer de mama
3. Modificações fisiológicas da gestação
4. Abortamento: epidemiologia, apresentações clínicas, diagnóstico diferencial e manejo terapêutico.
5. Síndromes hipertensivas na gestação: epidemiologia, apresentações clínicas, diagnóstico diferencial e
manejo terapêutico.
6. Diabetes na gestação: epidemiologia, apresentações clínicas, diagnóstico diferencial e manejo
terapêutico.
7. Infecções congênitas: epidemiologia, apresentações clínicas, diagnóstico diferencial e manejo
terapêutico.
8. Planejamento familiar: métodos contraceptivos, indicações e contraindicações.
9. Assistência ao parto.
10. Doenças sexualmente transmissíveis: epidemiologia, apresentações clínicas, diagnóstico diferencial e
manejo terapêutico.
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OBSERVAÇÃO:A bibliografia sugerida não limita nem esgota o programa. Outras bibliografias a
critério do candidato.


